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Qualidade
também conta
¢ 20
na nova politica

[} . i

industrial
A melhoria da qualidade e da produtivi-
dade industrials serfio as bases fundamen-
tals da nova polftica industrial do Pafs, in-
clufida no Plano de Metas do governo a ser
anunciado amanhfi pelo presidente José
|Barney. S8egundo o ministro da Industria e
do Comérclo, José Hugo Castelo Branco, a
implantacéio dessas medidas permitird, “em
curtfssimo prazo”, o aumento da producéio
industrial brasileira em pelo menos 40%.,
Apesar do consenso de que o Pafs possul um
parque industrial instalado capaz de aten-
der & demanda, o ministro néo descarta a
necessidade de importagéio de equipamen-
tos para a modernizagéo do parque e ressal-
ta que “ninguém escapa de importar equipa-
mento téxtil”. !
Castelo Branco informou que o detalha-
mento setorial da nova politica industrial
deverd estar conclufdo até setembro e sera
um trabalho feito conjuntamente com o Mi-
nistério do Planejamento e com a classe em-
presarial, O ministro disse acreditar que a
polftica industrial assume um papel essen-
cial para o éxito das medidas complementa-
res ao plano de estabilizacfio econémica.
|Acrescentou que, “‘como no momento atual

0 governo néo dispde de folga para elevar o
‘[seu nivel de investimento, fica evidente que

iverd necessariamente ser baseado no au-
mento do nfvel de investimento privado”.
Além disso, o ministro est4 confiante no au-
m?nto de investimento de capital estran-
geiro. _
Nas reunides realizadas para detalhar a
polftica industrial da Nova Repiblica, ficou
evidente que muitas industrias estdo ope-
rando no limite de sua capacidade instalada.
Na prética isso significa a necessidade de
investimentos para ampliacéo, principal-
mente nos setores téxtil, de autopecas, de
acos néo-planos, bens de capital e maquinas
e implementos agricolas. Entre os instru--
mentos a serem acionados pelo governo pa-
ra atender a esse objetivo, destaca-se a im-
plementacdo de um programa seletivo de
importagdes. :

'l O ministro disse acreditar que outro im-
portante elemento para o aumento da efi-
ciéncia e da produtividade da indudstria bra-
sileira é a qualificacdo da méo-de-obra.

Novas taxas
podem frustrar
os turistas

Se o governo realmente efetivar a co-
branca de taxas extras de 30% a 40% sobre
os produtos e servigos que esto com a de-
| jmanda considerada exagerada — entre eles
“'las passagens aéreas internacionais e os déla-
res para os turistas —, um contingente cres-
cente de futuros viajantes ters suas expecta-
tivas frustradas. o :

A simples mencéo do fato traz a muita
|gente a lembranca do imposto compulsério
cobrado-de quem viajava para o Exterior
:{nos anos 70, mas € inegével o aquecimento
' |da_demanda por passagens aéreas ndo s6
ilinternacionais como domésticas. Segundo
| |[Luiz Francisco Lorvéo Pereira, gerente de
' |marketing da Casa Faro, uma tradicional
- |agéncia de viagens, para ir & Europa, hoje, é
,/Inecessério fazer a reserva com 45 dias de
lantecedéncia; esse prazo cai para 20 a 25
~dias se o destino for os Estados Unidos. “Em
130 dias consigo fechar uma viagem para a

prestigio da companhia”, ele afirma, desta-
. [cando que depois do Plano Cruzado o seu
“Imovimento aumentou em mais de 100%.

! _A Vasp, empresa que ha dois anos tem
“Inegada a permisséio para operar com vO0S
. finternacionais (devido a um contrato de ex-'
felusividade conseguido pela Varig ha 13
i lanos), mas que opera com os voos charter
(fretados) para Aruba, Curacau, Orlando e
Bariloche — também registra um aumento
' [no niimero dos seus passageiros nos altimos
tempos. De janeiro a maio de 1985 realizou

em igual perfodo de 1986, este namero subiu
para 93 voos com 12.779 passageiros.

"7A ‘demanda, no entanto, é tdo grande
hoje que, mesmo se 0 governo tomar medi-
das de desaquecimento nesse setor, isso néo
devera afetar muito as empresas”, acredita
Luiz Francisco Louvéo Pereira, para quem
 |“a viagem ao Exterior é uma expectativa de
.-|tal ordem que as pessoas acabam indo, mes-
“Imo que tenham de levar menos délares para
gastar 14”. .

Dividendo do
BB ser4 s6 Cz$ 5,56
‘por acgéo

~ O Banco do Brasil anunciou ontem um
“lucro lfquido de Cz$ 1,5 bilh&io no primeiro
semestre de 1986 e, em conseqiiéncia, vai
~ |pagar um dividendo de apenas Cz$ 5,56 por
~ |lote de mil acdes ou de Cz$ 0,00566 por acéo,
a partir do préximo dia 26, quando também
' |seré divulgado o quadro do balan¢o comple-
to. Néo haver4 o pagamento de bonificagées,
como normalmente tem ocorrido. :
O lucro liquido do BB nos primeiros seis
meses deste ano fol inferior em 44% ao do
~ [igual perfodo de 1985, quando chegou a 2,897
trilhdes de cruzeiros (para efeito de compa-
ragéo simples, cortando-se trés zeros do cru-
zeiro na converséo para o cruzado), ocasido
lem que o banco pagou um dividendo mifni-
mo obrigatério por acio de 8,92 cruzeiros e
uma bonificacéio em dinheiro de 4,22 cruzei-
ros. A noticia do t&o reduzido lucro do Ban-
co do Brasil néio ¢ uma boa noticia para os
seus mais de 500 mil acionistas privados,
maioria deles pequenos.
Ontem, como legalmente ocorre, as
. |acbes do Banco do Brasil estiveram ausen-
_.{tes do pregéo das bolsas de valores, e h4
uma expectativa a respeito do desempenho
das cotacdes quando os papéis voltarem a
ser negociados hoje. O presidente do BB,
Camilo Calazans, ao dar entrevista coletiva
- |ontem, disse que o Banco néo quis utilizar a
-{prerrogativa dada pelo Banco Central para
diferir, nos balancetes futuros, os prejufzos
impostos pelo Plano Cruzado. ‘
”Se o prejufzo foi dado agora, eu vou
.'(lancar agora; por que comprometeria os ne-
goclos futuros do banco” — afirmou Cala-
zans.

Limite para os
consércios ndo vai
gerar demissdes

Né&o haveré demissoes em conseqiéncia
‘da prolbicéo de criar empresas
administradoras de consércio, formar
novos grupos e retirar veiculos por
- lance, pelo prazo de 90 dias. Quem
garante é o ministro

da Fazenda, Dilson '

Funaro, para quem o prazo de trés
.meses é “'uma trégua’, durante a qual
seréd feito um levantamento dos
conséreios do Pais, para que sejam
estipuladas normas fixas que

um crescimento econdmico sustentado de- |

O novo pacote econdmico, a
ser anunciado amanh4
pelo presidente Sarney, prevé
a transferéncia de acoes

de empresas estatais para a
iniciativa privada; o '

estabelecimento de empréstimos

compulsérios sobre o
alcool e a gasolina e sobre

‘a compra de veiculos.
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novos e usados (com expurgo
dos indices de inflacéo);

[taxagdo nas passagens e nos

délares adquiridos para
viagens ao Exterior;
autorizacdo para que fundos
de investimento estrangeiros

lentrem no mercado de

capitais sem limitacoes,

com redugdo do Imposto

de Renda na remessa de
dividendos; o fim v
das isencoes de opcoes futuras
e a termo nas bolsas de

| mercadorias; criacdo

de letra comercial para
empresas captarem recursos.

~Asmedidas queo’
_governo decreta amanha

./|Buropa, mas:-paraisso-utilize os contatoseo -

2|75 vbos, transportando 9.200 passageiros e, |

O presidente José Sarney anunciarg
amanh& novas medidas econémicas, entre
elas a criacéio de um fundo de reconstrucéio
nacional formado pelas a¢bes de todas as
companhias estatais que néo sejam necessé-
rias ao controle do dominio acionério pelo
governo. Essas a¢des serfio vendidas a parti-
culares. A Presidéncia da Republica e a Se-
plan administraréo o fundo, a ser criado por .
decreto-lei. O Banco Central também passa-
ré recursos para o fundo, baseado no lastro.
Também por decreto-lei seréo estabelecidos
dois empréstimos compulsérios: sobre com-
bustivel (dlcool e gasolina) e sobre a compra
de carros novos e usados. As altas de preco
aparentemente geradas pelo empréstimo
compulsério néo seréo levadas em conta na
apuracéo dos Indices da inflac&o. O governo
entende que ninguém ser4 obrigado a prati-
car o ato gerador do empréstimo, isto ¢, a
por gasolina ou &lcool no carro e adquirir
veiculos novos ou usados.

As viagens para o Exterior receberéo ta- .
Xac80, nas passagens e nos délares adquiri- -
dos pelos viajantes. Fundos de investimento
estrangeiros seréo autorizados a entrar no
nosso mercado de capitais, sem limitacoes,
podendo adquirir acées de empresas brasi-'
leiras, devendo também ser reduzido o Im-
posto de Renda para a remessa de dividen-
dos. Serdo criadas as letras comerciais, po-
dendo as empresas captar recursqs na praca
sem recorrer aos bancos. Parte das atribui-
¢0es do BNH ser4 transferida aoBC.

O presidente José Sarney passou boa
parte do dia de ontem reunido com os minis-
tros Diflson Funaro e Jodo Sayad, e com o
consultor-geral da Republica, Saulo Ramos,
incumbidos de redigir as medidas, decretos-
leis ou projetos de lei a ser enviados a0 Con-
gresso. De cada detalhe, o presidente parti-

- cipou, opinando, vetando e aprovando su-

gestoes.
Se der tempo; a reforma administrativa
sera também anunciada amanhd, em suas
linhas gerais, junto com o novo pacote eco-
ndémico. Sarney dar4 a conhecer o Plano de
Metas do seu governo, com énfase para o
setor social. i
1. O governo

daly no_criars, por decreto-lel, o
Fundo de Rec

qual seréo transferidas as acoes das empre-

sas estatais que ultrapassarem o dominio

acionario, isto é, aquelas acdes néo necessa-
rias ao exercicio do domfnio acionério, pelo
governo. Ficando apenas com 51% das acoes
das empresas estatais, 0.governo colocars o
restante & venda, para particulares. Outros
recursos federais, hoje mal administrados,
também faréo paite do fundo. ;

O fundo destina-se a implementar o de-
senvolvimento nacional e a modernizar o
parque industrial do Pafs, publico, e, prefe-
rencialmente, privado. Servir4 também para
incentivar e financiar a empresa privada nas
atividades econdmicas, incluindo-se tecno-

logia, ciéncia e pesquisa. A idéia é empurrar
a iniciativa privada para ocupar o seu lugar,

substituindo a atividade piiblica em muitos
setores. A privatizacfo se fard na medida em:
que a iniciativa privada possa atuar. :
O fundo sera administrado pela Presi-
déncia da Republica e pela Seplan, devendo
ser regulado pelo Conselho de Desenvolvi-
mento Econdémico, composto pelos minis-
tros da érea econdmica, mais os ministros do
Trabalho, Saude e Justica. Funcionara o

fundo em integracido com o Plano de Metas,

a ser anunciado também amanha.

2. Também por decreto-lei seréo criadas
duas formas de empréstimo compulsério,
nos setores do mercado onde tem sido detec-
tado excesso de poder aquisitivo. Havera

empréstimo compulsério sobre o consumo

da gasolina e do 4lcool, bem como para a
compra de carros novos e usados.

No caso da gasolina e do 4lcool, as distri-
buidoras ja traréo o empréstimo compulso6-
rio embutido no precgo, devendo o consumi-
dor, mediante nota de compra, anotar seu
consumo. O empréstimo compulsério sera
devolvido depois ao proprietario de veiculos,
proporcionalmente aos seus gastos e ao tem-
po de uso do vefculo. Se juntar as notas de
compra de combustivel, poderé preparar-se
para corrigir distor¢des. Sobre esses emprés-
timos compulsérios o particular recebera o
mesmo indice das cadernetas de poupanca.
O comprovante de que o dono fez o emprés-

timo compulsério sera recebido em sua resi- .
-.déneia, pelo correio. Haverd uma alternativa. |

dies;:iongeladas atraveés das prefeituras muni-
cipais. . :

3. Nao havera empréstimo compulsério
sobre as tarifas de energia elétrica.

4. Outra medida adotada por decreto-lei
atingira as viagens internacionais, com base
no artigo 29 da Lei n° 4.131 de 1962. Essa lei
trata do capital estrangeiro, permitindo ta-
Xaclo e contribuicdo monetéria entre 10 e
50% das despesas de viagem internacional,
que o governo iré estipular e recolher. As-
sim, haverd taxacéo sobre as passagens in-
ternacionais e sobre os délares adquiridos
por quem viaja. para fora de nossas fron-
teiras.

' 5. Outro decreto-lei regulamentaré a en-
trada de fundos de investimentos estrangei-
ros no nosso mercado de capitais. Nao have-
ré limitacéo -alguma para que esses fundos
estrangeiros venham adquirir acées de em-
presas brasileiras, devendo ser baixada a
alfquota do Imposto de Renda para a remes-
sa de dividendos.

6. A bolsa de mercadorias sera regulada
por outro decreto-lei. Terminardo as isen-
¢Oes de opgdes futuras e a termo, devendo

ser agilizado o tratamento fiscal respectivo..
7. Outras providéncias idealizadas no |

pacote a ser anunciado amanhi pelo presi-
dente da Republica, em cadeia de radio e
televiséo, necessitardo de projetos de lei, ja

em preparo para imediato encaminhamento

ao Congresso. Criar-se-4 a letra comercial (o
commercial paper americano), através do
qual as sociedades anénimas e as industrias
poderéo captar recursos na praca sem recor-
rer a instituicdes financeiras. Bastara a
emissdo de notas promissérias registradas
na Comisséo de Valores Mobilidrios para sua
venda ao mercado. £

8. Também, por projeto de lei, o governo
‘proporé a transferéncia para o Banco Cen-
tral e para o Conselho Monetario Nacional

- das atribui¢bes do Banco Nacional da Habi- _

tacdo referentes a sociedades de crédito
imobilidrio e associa¢6es de poupanca e em-
préstimos no d&mbito do Sistema Financeiro
da Habitacdo. A medida visa agilizar e dar

~ Carlos

mais eficiéncia ao sistema, beneficiando o
SDUBUANO, s L e e
e Chagas, da AE-Brasilia.

strucao Nacional, para o

para os motoristas de taxi: as tarifas serao

Sarney deve aprovar a extingao de 18 estatais

E

A reforma administrativa, que pode ser
anunciada amanhé juntamente com o novo
pacote econdmico (leia acima), representars.
para o governo uma economia em torno de
Cz$ 3 bilhdes. O calculo é do ministro da

‘Administragéo, Alufzio Alves, que ontem en-

tregou ao presidente Sarney a primeira ver-
séo de seu plano para “desburocratizar” as
estatais (foto). Pelo plano, deverao ser extin-
tas 18 dessas empresas.

Segundo Alves, as estatais gastam
atualmente Cz$ 8 bilhdes com sua rotina
burocratica. Com o plano, que o ministro
espera colocar em pratica dentro de 90 dias,
depois de ouvir todos os ministérios envolvi-
dos, a previséo é de que pelo menos um tergo
dessas despesas seja eliminado. :

Além da extingdo de empresas, estdo
previstas também fusdes de 6rgéos publicos,
transferéncias e privatizacées. Outra medi-
da que pode resultar da reforma é a transfor- -
magéo dos territérios de Roraima e Amap4
em Estados. Segundo explicou Aluizio Al-
ves, no prazo previsto o presidente Sarney
assinara tantos decretos quantos sejam ne-
cessarios. = . § :

Ele garantiu, no entanto, que por reco-
mendacgéo expressa do presidente nao estéo
sendo previstas demissées de funcionérios
publicos. Os que estiverem lotados em 6r-
géos em vias de extincéo serfo transferidos
para outros onde héd comprovada caréncia
de recursos humanos. As economias basicas
resultantes da reforma, disse, faréo parte de
um cadastro geral que, num primeiro mo-
mento, fard ym censo geral do funcionalis-
mo publico. Nada seré feito, conforme ga-
rantiu o ministro, & revelia da Lei Organica
da Administracéo Publica, ainda em fase de
elaboracéo. ; ; o

De acordo com o programa da reviséo

das estatais entregue ao presidente José

Sarney, as empresas a serem extintas sdo as
seguintes, por ministério: ‘
Agricultura: Comisséo Executiva do Pla-
no de Lavoura Cacaueira (Ceplac) — propos-
ta de extingdo mas mantendo-se o conselho
como o¢rgédo consultivo. As funcgées de fo-
mento e financiamento serido transferidas
para o Banco do Brasil. Justificativa: fun-
¢Oes insubsistentes; Grupo Executivo de
Eletrificacdo Rural de Cooperativas — mes-
'ma justificativa. A proposta é de transferén-
cia das suas funcdes para 6rgios apropria-
dos; Comisséo Central de Coordenacio para
Erradicacéo da Peste Sufna Africana — pro-
posta de extincédo tdo logo seus objetivos
tenham sido6 alcancados; Conselho Nacional
de Cooperativas — a proposta é de extin¢édo
da Secretaria Executiva do 6rgéo. As atri-
buicdes seriam executadas pelo titular da
Secretaria Nacional de ‘Cooperatlvism’o. ;
Transporte;: Empresa de Engenharia Es-
pecial (Ecex) — transferéncia das funcdes;

uma vez extinto o drgdo, para o Departa-

mento Nacional de Estradas de Rodagem
(DNER) e para a iniciativa privada. A Ecex
foi criada para a construcéo da Ponte Rio—
Niterdi, no governo Médici, e além dos dois
cargos de direcéo conta hoje com 1.483 fun-
cionarios. : .
Saude: Secretarias Nacional de Acdes
Basicas de Saude, de Vigilancia Sanitaria e
de Programas Especiais de Satude — extin-

cdo de todas as divisGes de planejamento

para aproveitamento de pessoal técnico;
Coordenacgdes Regionais de Saude — extin-
¢éo e transferéncia das funcdes relevantes
para as delegacias regionais.

. Educacao: Conselho Nacional de Moral e

Civismo — a extingéo é justificada, segundo |

o0 documento, com uma s6 palavra: demo-
cracia; Conselho Nacional de Servico Social
— extincéio por ter fungdes insubsistentes;

Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educacéo (FNDE) — ap6s extinto, transfe-
réncia das fungdes para a Fundacéo de As-
sisténcia ao Estudante (FAE); Fundacéo
Centro Nacional e Aperfeicoamento de Pes-
soal para a Formacéo (Cenafor) — nesta fun-
dacao trabalham 283 pessoas. A proposta é

. privatiza-la.

Indistria e Comércio; Comissio Executi-
va do Sal — extincéo, com transferéncia das
funcdes de financiamento e de fomento para
um banco oficial.

Trabalho: Secretaria de Relacdes de Tra-
balho — Por redundéncia de fungdes a pro-
posta é de que suas-atividades passem a ser
executadas pela Secretaria de Promoc&o So-
cial.

Planejamento; Instituto de Planejamen-
to Econémico e Social (Ipea) — O 6rgdo
transformou-se, de acordo com o documen-
to, numa falsa holding de institutos e fun-
¢Oes insubsistentes, ndo se justificando co-
mo fundacéo de direito privado. A extingéio
do Instituto, que retine 1.103 funcionarios, &
fortemente recomendada. :

Irrigacdo: Companhia de Desenvolvi-
mento do Vale do S&o Francisco (Codevasf)
— Retne 2.904 funcion4rios, mas sua extin-
¢éo é recomendada com base em auditoria.

Interior: Conselho Superior do Fundo de
Automacdo e Informéatica — nao detalha,
recomendando apenas a extingéo.

Fazenda: Coordenacéo de empresas in-
corporadas ao patriménio nacional. Nesse
caso, o governo pode escolher entre extin-

. guir o 6rgéo ou promover uma reducéo espe-

cial das atividades.

Banco Nacional de Crédito Cooperativo
(BNCC) — O relatério propde que as funcoes
dessa instituicdo financeira passem a ser
executadas pelo Banco do Brasil (BB).

Renegociacao da divida: mais prazo para os contratos.

O Banco Central, acolhendo pondera-
¢des dos banqueiros, aceitou prorrogar de

trés para seis semanas o prazo para a assina- |

tura dos contratos de renegociacéo da divi-
da externa brasileira. A data de abertura das
assinaturas continua a mesma - dia 25, sex-
ta-feira. Apenas o fechamento, que anterior-
mente estava programado para 15 de agosto,

fol prorrogado para 5 de setembro préximo.

O presidente do BC, Fernéio Bracher, confir-

York, para no dia seguinte presidir ao inicio

do perfodo de assinatura dos contratos.
A Assessoria de Imprensa do Banco
Central comunicou ontem que o diretor do

'BC para a Divida Externa, Antodnio de P4-

dua Seixas — que viajou domingo para os
EUA — reuniu-se com o'Comité Assessor da
divida brasileira e, aceitando as alegactes
dos banqueiros, despachou imediatamente
um telex para as matrizes das cerca de 700

prorrogacéo do prazo, sem prejuizo para a
vigéncia do acordo acertado em marco.

Os credores do Brasil alegaram que trés
semanas € um prazo muito reduzido para
todos os representantes dos bancos assina-
rem os contratos. Disseram, segundo o BC,
que muitos executivos de bancos estéo em

férias e que, por ocasiéio da renegociacio da

fase II, o prazo para as assinaturas foi de
nove semanas € que apenas trés era pou-
co.

Os boatos,
‘prejudicando
0 mercado
financeiro.

‘Os mercados financeiros tém operado
lentamente, as vésperas do pacote previsto
para esta semana. “A expectativa é a pior

no vai taxar tudo, prejudica os mercados.
‘Ficam todos esperando” — afirma Eduardo
da Rocha Azevedo, presidente da BM&F —
Bolsa Mercantil e de Futuros.

— O mercado financeiro é extremamen-

melhor do que a incerteza — observa Edy
Luiz Kogut, superintendente do Instituto de
Economia Gastéo Vidigal, 'da Associacio
Comercial de Séo Paulo, e diretor de uma
grande corretora com sede no Rio.

— A retracéo é normal as vésperas de
um pacote. E, na davida, as pessoas vendem
— assinala Aguinaldo Pires Couto, vice-
presidente da corretora Baluarte.

Os mercados financeiros est&o sem li-
quidez. A Bolsa de Valores de Sao Paulo
negociou Cz$ 835 milhGes, ontem, contra
uma média préxima a Cz$ 1 bilhao nos dias
precedentes, na estimativa de Pires Couto.
Os precos néo chegavam a refletir a fraque-
za do mercado, mas as opcdes envolvendo
acdes preferenciais da Petrobras (OPT-35),
que chegaram a ser cotadas a Cz$ 180,00 por
mil a¢bes ha alguns dias, eram ontem nego-
ciadas a Cz$ 17,00. As duvidas acerca de
Petrobras eram grandes em face dos boatos
de que havera um imposto sobre a gasolina e
0 dlcool, néo se sabendo o quanto isso pode-
ria afetar a empresa e de que forma seria
cobrado. ;

— O clima é muito ruim. As coisas de-

vel — recomenda Kogut.

— O mercado estd como o condenado &
morte que espera a absolvicdo a qualquer
momento. Isto vai até o dia que as medidas
forem anunciadas. Nesse dia, as coisas irdo
definir-se. Mas quem pretende aplicar hoje?
— indaga Rocha Azevedo, que continua pre-
vendo dias favordveis para o mercado acio-
nario, beneficiado por balancos favoraveis
das empresas, melhores do-que o esperado.
“Mas. antes do pacote n&o d4 para falar
nada.”

Com opini&o semelhante, Pires Couto
recorda que os efeitos de medidas restritivas
do consumo serdo diversos conforme as em-

to mais atingidas, o que impede uma avalia-
¢40 mais precisa agora. :

atingido. O mercado aberto esta realizando
quase téo-somente operacdes de financia-
mento das carteiras, sem a compra e venda
efetiva dos tftulos, publicos ou privados. Os
mercados futuros também tém operado em
niveis baixos, registrando a expectativa de
alta dos juros — de 36% ao ano para agosto,
segundo Rocha Azevedo.

— Mais taxagéo nos mercados de curtis-

mo estimularéo a alta nos juros — adverte o
vice-presidente da Baluarte. Os spreads ten-
deréo a subir com menores rendas liquidas.
Kogut identifica, no futuro, problemas|
maiores se a conducido econémica reduzir
sua atencéo com o balanco de pagamentos.
“Enquanto houver espaco cambial, as coisas
se ajustam. O risco é um estrangulamento
externo. Alguns setores j4 comecam a redu-
zir egcportagées, para vender mais interna-
mente.” L

- possivel. A boataria, segundo o qual o gover-| -

te sensfvel. A certeza, por pior que seja, é|

vem ser definidas o mais rapidamente possi-

presas. Algumas, de fato, admite, serdo mui-|

Né&o s6 o mercado acionério, porém, foi|’

apreensio entre
- 08 empresarios

Os empresdarios estédo evitando comen-
tar as possfveis novas medidas de comple-
mentacéo do Plano Cruzado que deverao ser|
divulgados amanhé pelo presidente Sarney.
Um importante empresério ligado a direto-
ria da Fiesp disse que “esse siléncio” reflete
uma certa apreenséo (e um certo cuidado),
“pois néo gostarfamos de fazer um julga-
mento apressado do que nido temos em
maos”. Além disso, é claro, esse empresario
diz também que “igualmente nio gostarfa-
mos de ver sobre nés, neste instante dificil,
novas formas de impostos, ainda que maqui-
ladas com outros nomes”. Apenas o empre-|
sario e vice-presidente da Fiesp, Mario Ama-
to, néo se furtou a um ligeiro comentério.
Ele reconheceu que alguns “retoques’” sio
necessérios no Plano Cruzado, mas pediu
cuidado ao governo na sua execucéo.

Amato reconheceu que a demanda “est4]
um pouco aquecida” e que tera que ser “li-
geiramente contida”. Lembrou o ministro
Clemente Mariano, dos tempos de Janio|
Quadros na presidéncia, “que pediu & popu-|
lagdo que comprasse depois, que estarial
mais barato, e isso acabou causando umal

para desfazer isso foi preciso “gastar um

ao governo: “E preciso ter muito cuidado,
muita cautela, porque uma medida de con-
tencéo de consumo pode inverter a atual
situacéo, o.que seria muito desagradavel.
Essa é uma situacéo muito delicada para o
governo, e a gente tem que pedir a Deus par
que ele (governo) tenha bom senso, discerni-
mento bastante e que seja bem-sucedido”,
disse Amato. .

Quanto as formas distintas de emprésti-
mos e poupanc¢as compulsérias embutidas
provavelmente no novo “pacote’’, Amato
preferiu ndo comentar o assunto, afirmando
que sobre “isso se fala muito, ndo sei, s6
posso dizer que, no fundo, esse tipo de coisa
acaba sendo mais um tributo indireto. E tera
que sair de algum lugar”.

Petrobras vai
distribuir gés s6
as subsididrias

O Conselho Nacional do Petr6leo (CNP)
quer que a Petrobrés s6 possa distribuir gas
natural diretamente as suas subsidiérias,
mas concorda em que ela assuma o encargo
nas regides onde ainda n#o tenham sido
cgnstltuidas companhias distribuidoras de
gas. ;

- Esta proposta ja fol aceita pela Petro-|
bras e ¢ uma tentativa de solucionar o im-
passe surgido na definigéo da polftica nacio-
nal do gés natural entre a Comisséo Esta-
dual de Energia, de Séo Paulo, e o Ministério
das Minas e Energia. A informacéo é do pre-
sidente do CNP, general Roberto Franca Do-|
mingues. . e

O impasse surgiu porque durante a pri-
meira reuniéio do grupo de trabalho formado
para discutir esta politica, foi definido que a
Petrobrds ficaria apenas com a exploracéo e

‘o transporte do gés, enquanto a distribuicéio
ficaria em méos das companhias regionais,
estaduais ou municipais, existentes ou a se-
rem criadas, .

A minuta de portaria elaborada depois
pelo MME, no entanto, aproveitaria basica-|
mente as sugestdes da Petrobras, dando a
esta o privilégio de distribuir aos consumis|
dores localizados préximos aos seus dutos
de transporte e também nas 4dreas onde néo
haja companhias de distribuicéio. A minuta
também cria dificuldades & participacéo do

disciplinem o seu funcionamento.

mou que viajaré quinta-feira & noite a Nova
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instituicdes envolvidas, comunicando a

\

' capital estrangeiro nessa drea,

dinheirdo”. Com isso Amato envia um alerta)

simo prazo e restri¢cdes adicionais ao consu-| - !

tremenda recessfo. Depois — prosseguiu —| =



